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Projeto Implantação dos Conselhos Escolares nas Escolas e CDIs Municipais

.

“A escola precisa se tornar mais importante do que ela é hoje. No momento em que ela ficar forte, ela será mais significativa perante a sociedade. Um dos instrumentos para torná-la importante e forte é o Conselho Escolar”.
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Justificativa

Para que a gestão do trabalho na Secretaria de Educação acorra, é necessário ter a clareza da sua função social, dos seus objetivos, das estratégias e da sua missão enquanto órgão gestor que auxilia na gestão dos Centros de Desenvolvimento Infantil e das escolas do Ensino Fundamental do município. 

A Secretaria de Educação de Gaspar quando planejou seu trabalho no início da gestão em 2009 preocupou-se com conduzir sua rede de ensino de forma onde pudesse incluir todos os segmentos da comunidade educativa.

Para tanto o coletivo da Secretaria de Educação elencou como missão: Promover, através da gestão democrática, uma educação pública de qualidade, inclusiva e universal, contemplando a valorização profissional, boas condições de trabalho, formação continuada e inovação pedagógica.
Quando se pensa em Gestão Democrática na escola, é preciso pensar instrumentos que possibilitem as pessoas a participarem do processo, não como ouvintes, mas como protagonistas das decisões da instituição. Temos como instrumentos de gestão democráticos na escola: eleição direta para diretores, grêmios estudantis e conselhos escolares.

Dos três instrumentos citados acima, o conselho escolar abre um grande leque de oportunidade para a participação no acompanhamento do desenvolvimento  da prática pedagógica e, nela o processo de ensino aprendizagem.
A implantação dos conselhos escolares nos educandários do município justifica- se com base na legislação atual:
1-Constituição: A Constituição Federal de 1988 que estabelece: Art.206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VI – gestão democrática do ensino público na forma da lei.

2- A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), em seus artigos institui que:

Art.12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da sua proposta pedagógica. 

Art. 13 – Os docentes incumbir-se-ão de:
VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade.

Art.14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou órgãos equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão as unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.
3 – Portaria Ministerial nº 2.896/2004, com o objetivo de:
I – Ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, financeira e pedagógica das escolas públicas;

II – apoiar a implantação e o fortalecimento dos Conselhos Escolares;

III – instituir políticas de indução para implantação de Conselhos Escolares;

IV – Promover, em parceria com os sistemas de ensino, a capacitação de conselheiros escolares, utilizando inclusive metodologias de educação a distancia.
V – estimular a integração entre os Conselhos Escolares;

VI – apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto educacional no âmbito da escola, em consonância com o processo de democratização da sociedade;

VII – promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas para a garantia da qualidade da educação.

4 – No Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 10.172/2001, tem que:

No âmbito do Ensino Fundamental, um dos objetivos e metas era:

 9. Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, universalizando, em dois anos, a instituição de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.
5 – No Projeto de Lei 8.035/2010 que aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020, encontramos:
Art. 2º São diretrizes do PNE – 2011/2020:

X – difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão democrática da educação. 

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas disciplinando a gestão a gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de atuação no prazo de um ano contando da publicação desta Lei.

Meta 7: Atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

	IDEB
	2011
	2013
	2015
	2017
	2019
	2021

	ANOS Iniciais do Ensino Fundamental
	4,6
	4,9
	5,2
	5,5
	5,7
	6

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	3,9
	4,4
	4,7
	5
	5,2
	5,5


Estratégias: 
7.8 Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros a escola, com vistas à ampliação da participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos e o desenvolvimento da gestão democrática efetiva.
7.18 Priorizar o repasse de transferências voluntárias na área da educação para Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei especifica para a instalação de conselhos escolares ou órgãos colegiados equivalentes, com representação de trabalhadores em educação, pais, alunos e comunidade, escolhidos pelos seus pares.

6 – Decreto nº6. 094, de 24 de abril de 2007, que dispõem sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica, em seu Artigo 2º ressalta que: 

Art. 2º A participação da União no Compromisso será pautada pela realização direta, quando couber, ou, nos demais casos, pelo incentivo e apoio a implementação, por Municípios, Distrito Federal, Estados e respectivos sistemas de ensino, das seguintes diretrizes: 
         XXII – promover a gestão participativa na rede de ensino;
         XXV – fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolvendo as famílias dos educandos, com as atribuições, dentre outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e consecução das metas do compromisso.
A secretaria de educação, acreditando que é possível avançarmos de uma democracia representativa e caminhar em direção da democracia participativa, dará todo suporte as escolas e CDIs para que se efetive uma real participação de todos os envolvidos no processo educativo.

A esperança é sempre uma possibilidade do novo e o conselho escolar, mesmo que seja um instrumento novo para nossa rede é o lugar onde o discurso se fará forte pela característica de ser compartilhado.
O que é o Conselho Escolar?
É um órgão colegiado, constituído por representantes de todos os segmentos da comunidade escolar (pais, alunos, professores funcionários, diretor) e comunidade local (sociedade civil organizada) que toma decisões administrativas e pedagógicas da escola.
Objetivos:
a) Ampliar a participação dos pais, mães e responsáveis e membros da comunidade local na gestão da escola;
b) Incentivar a participação efetiva dos conselheiros na gestão pedagógica da escola;
c) Descentralizar a gestão da escola e dos CDIs.
Quem faz parte do Conselho Escolar?
A composição do conselho escolar é variada, dependendo do regimento de cada unidade de ensino ou Secretaria de Educação. No entanto na rede de Gaspar tem como representantes os seguintes segmentos da Unidade Escolar definido em Portaria:
· Pais

· Alunos

· Professores

· Diretor

· APPs

· Berçaristas

· Coordenadores

· Funcionários de Serviços Gerais

· Comunidade Local.
Podem participar do conselho escolar, com direito a voz e voto, todos os que fazem parte da comunidade escolar e foram eleitos representantes pelos seus pares. Porém todos os que trabalham ,estudam,tem filhos na escola ou são integrantes de movimentos sociais organizados na área em que a escola está inserida podem participar das reuniões do conselho, com direito a voz.

Funções do Conselho Escolar:
· Deliberativas
· Consultivas

· Fiscais

· Mobilizadoras

a) Deliberativas: Quando decidem sobre o projeto político pedagógico e outros assuntos da escola;

Aprovam encaminhamentos de problemas;

Garantem a elaboração de normas internas e o cumprimento das normas dos sistemas de ensino;

Elaboram normas internas da escola sobre questões referentes ao seu funcionamento nos aspectos pedagógicos, administrativos ou financeiros.

b) Consultivas: Quando tem um caráter de assessoramento, analisando as questões encaminhadas pelos diversos segmentos da escola e apresentando sugestões ou soluções, que poderão ou não ser acatadas pelos diretores.
c) Fiscais: (Acompanhamento e avaliação): quando acompanham a execução das ações pedagógicas, administrativas e financeiras, avaliando e garantindo o cumprimento das normas da escola e a qualidade social do cotidiano escolar.
d) Mobilizadoras: Quando promovem a participação de forma integrada, dos segmentos representativos da escola e da comunidade local em diversas atividades, contribuindo assim para a efetivação da democracia participativa e melhoria da qualidade social da educação

Estratégias:
	Estratégias
	Período

	* Formação dos mobilizadoras da equipe da SEMED responsáveis pela implantação dos Conselhos Escolares
	09/10/11 de abril de 2012

	* Sensibilização de toda a equipe da Secretaria de Educação
	Mês de abril

	* Formação com os gestores de escolas e CDIs – 8 horas
	26/04/2012
22/05/2012

	* Comissão para elaboração da Portaria Normativa. (Giana da Costa EEB Belchior, Kelli Cristina  Silva Santos EEB Luiz Franzói, Sandra Spengler EEB Zenaide S. Costa, Lilian Merisio B. Habtzreuter CDI Vovó Benta, Kátia Regina Moretti do CDI Thereza Beduschi)
	Mês de junho de 2012

	* Mobilização organizada pelos diretores das Unidades de Ensino com todos os segmentos da comunidade educativa e comunidade local
	Meses de agosto e setembro de 2012

	* Eleição por aclamação em todos os CDIs e escolas
	De 20 a 25 de agosto de 2012

	*Aprovação do Projeto no Conselho Municipal de Educação. (COMED)
	Mês de outubro/2012

	* Ofício para o poder executivo requerendo: Projeto de Lei para a criação do Conselho Escolar (Poder Legislativo)
	Novembro de 2012

	* Início de formação para os conselheiros
	Mês de outubro/2012
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